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INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA

DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL

PORTARIA No- 216, DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no uso de suas atri-
buições, legais e regulamentares que lhe confere a Portaria MDIC nº
558, de 04 de junho de 2007, e tendo em vista o disposto no inciso
I do artigo 15 e no artigo 19 da Estrutura Regimental do Inmetro
aprovada pelo Decreto n° 6.275, de 28 de novembro de 2007, con-
siderando as informações e documentos constantes do processo In-
metro n.o 52600.024403/2013, resolve modificar, por extensão, o es-
copo a que se refere a Portaria Inmetro/Dimel n.º 272, de 23 de
setembro de 2011, que autoriza a empresa Itron Soluções para Ener-
gia e Água Ltda., sob o código número ASP03, de acordo com as
condições especificadas na íntegra da Portaria.

A íntegra da Portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/legislacao/pea.

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 217, DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no uso de suas atri-
buições, legais e regulamentares que lhe confere a Portaria MDIC nº
558, de 04 de junho de 2007, e tendo em vista o disposto no inciso
I do artigo 15 e no artigo 19 da Estrutura Regimental do Inmetro
aprovada pelo Decreto n° 6.275, de 28 de novembro de 2007, con-
siderando as informações e documentos constantes do processo In-
metro n.º 52600.005502/2013, resolve atualizar o item II.d da Portaria
Inmetro/Dimel nº 272, de 23 de setembro de 2011, que concede
autorização à empresa Itron Soluções para Energia e Água Ltda., sob
o código número ASP03, de acordo com as condições especificadas
na íntegra da Portaria.

A íntegra da Portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/legislacao/pea.

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

CIRCULAR No- 56, DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, nos termos do Acordo sobre a Implementação do
Art. VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994,
aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994,
e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de
acordo com o disposto no art. 3o do Decreto no 1.602, de 23 de agosto
de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo MDIC/SECEX
52272.001190/2012-28 e considerando o requerimento da AGFA Ge-
vaert do Brasil Ltda. e IBF - Indústria Brasileira de Filmes S/A,
decide:

1. Encerrar, a pedido das peticionárias, nos termos do art. 40
do Decreto no 1.602, de 1995, o processo de revisão do direito
antidumping instituído pela Resolução da Câmara de Comércio Ex-
terior - CAMEX no 43, de 4 de outubro de 2007, publicada no Diário
Oficial da União - D.O.U. de 8 de outubro de 2007, aplicado às
importações de chapas pré-sensibilizadas de alumínio analógicas para
impressão off-set, comumente classificadas nos códigos 3701.30.21 e
3701.30.31 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, origi-
nárias dos Estados Unidos da América e da República Popular da
China, iniciada por intermédio da Circular SECEX no 49, de 4 de
outubro de 2012, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) de 5
de outubro de 2012.

2. Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

DANIEL MARTELETO GODINHO

PORTARIA No- 40, DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

Altera os arts. 1º, 2º, 5º, 6º e 7º do Anexo
XVII da Portaria SECEX nº 23, de 14 de
julho de 2011, que tratam das cotas Hilton,
Frango e Açúcar União Europeia.

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelos incisos I e XIX do art. 15 do Anexo I ao Decreto nº 7.096, de
4 de fevereiro de 2010, resolve:

Art. 1º Os arts. 1º, 2º, 5º, 6º e 7º do Anexo XVII à Portaria
SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 1º ....................................................................................
..................................................................................................
§ 11. O ponto focal referido na alínea "b" do inciso I do § 2º

deve ser indicado ao DECEX/CGEX, por intermédio de correio ele-
trônico para o endereço decex.cgex@mdic.gov.br, com informação de
nome, endereço eletrônico e telefone para contato. Em caso de subs-
tituição do ponto focal, as empresas participantes da cota devem
comunicar o fato ao DECEX/CGEX, por mensagem eletrônica, in-
formando os dados do novo ponto focal." (NR)

"Art. 2º ....................................................................................
..................................................................................................
§ 2º ...........................................................................................
I - .............................................................................................
a) .............................................................................................
b) para fins de cálculo da cota-performance, será conside-

rada, para o ano-cota 2013-2014, a soma das exportações do subitem
da NCM 0207.14.00, no período de julho de 2010 a junho de 2012,
e do subitem da NCM 0210.99.00, no período de maio de 2010 a
junho de 2013; para o ano-cota 2014-2015, será considerada a soma
das exportações do subitem da NCM 0207.14.00, no período de julho
de 2011 a junho de 2012, e do subitem da NCM 0210.99.00, no
período de maio de 2011 a junho de 2014; e para os anos-cota 2015-
2016 em diante, considerar-se-ão as exportações do subitem
0210.99.00 realizadas nos 36 meses anteriores ao início do ano-cota
(1º de julho);

c) não serão consideradas cotas-performance quando infe-
riores a 50 toneladas;

d) o controle das cotas-performance será efetuado automa-
ticamente pelo SISCOMEX, mediante preenchimento obrigatório, pe-
lo exportador, no ato da efetivação do RE, do código de enqua-
dramento 80200, da categoria de cota (00001-Cota Frango) e do
destaque de mercadoria 10 em sequência ao código da NCM, con-
forme disposto no inciso III do § 13 deste artigo;

e) o saldo de cota-performance que não tiver sido utilizado
pelo exportador poderá ser devolvido ao DECEX até a data-limite de
31 de março de cada ano-cota;

f) o saldo que restar em 1º de abril de cada ano-cota será
automaticamente acrescentado à distribuição por ordem de chegada,
conforme inciso II abaixo;

g) não serão permitidas alterações de volumes ou Licenças
de Importação no campo de Observações após o deferimento do
Registro de Exportação com código de enquadramento 80200 sem
prévia comunicação e autorização expressa do DECEX; e

h) a transferência de cotas entre empresas obedecerá à cor-
relação entre SIF - Serviço de Inspeção Federal e CNPJ, a ser com-
provada pelo MAPA/DIPOA em ofício encaminhado ao DECEX,
única exceção feita aos casos previstos na legislação (sucessão legal,
incorporação, etc.) mediante apresentação de documentação corres-
pondente diretamente ao DECEX.

..................................................................................................
§ 13. .........................................................................................
..................................................................................................
III - ..........................................................................................
.................................................................................................
e) solicitações de alteração de código de enquadramento do

RE de 80000 para 80300 ficam sujeitas à apresentação de proposta de
alteração no Siscomex; de requerimento junto ao DECEX, na forma
determinada pelo art. 257 desta Portaria; e da existência de cota,
conforme inciso II do § 2º deste artigo.

.................................................................................................
§ 19. O ponto focal referido na alínea "a" do inciso I do § 2º

deve ser indicado ao DECEX/CGEX, por intermédio de correio ele-
trônico para o endereço decex.cgex@mdic.gov.br, com informação de
nome, endereço eletrônico e telefone para contato. Em caso de subs-
tituição do ponto focal, as empresas participantes da cota devem
comunicar o fato ao DECEX/CGEX, por mensagem eletrônica, in-
formando os dados do novo ponto focal." (NR)

"Art. 5º A cota anual para o produto previsto neste artigo é
de 92.300 toneladas e quando a exportação for destinada a países da
União Europeia - UE e exclusivamente para fins de enquadramento
no tratamento tarifário "intra-cota" no âmbito do Acordo firmado
entre UE e o Brasil, em 29 de maio de 2007, conforme Regulamento
- EC - Nº 616/2007, de 4 de junho de 2007, fica sujeita à mesma
sistemática especial de distribuição de certificados de origem es-
pecificada para os bens referidos no artigo 2º deste Anexo.

§ 1º Para fins de cálculo da cota-performance, será con-
siderada a exportação do subitem da NCM do produto a ser exportado
no período de 36 (trinta e seis) meses anteriores ao início de cada
ano-cota (1º de julho).

§ 2º O disposto na alínea "b" do inciso I do § 2º do art. 2º
deste Anexo não se aplica a este artigo." (NR)

"Art. 6º ....................................................................................
§ 1º Para fins de cálculo da cota-performance, será con-

siderada a exportação do subitem da NCM do produto a ser exportado
no período de 36 (trinta e seis) meses anteriores ao início de cada
ano-cota (1º de julho).

§ 2º O disposto na alínea "b" do inciso I do § 2º do art. 2º
deste Anexo não se aplica a este artigo." (NR)

"Art. 7º ...................................................................................
.................................................................................................
§ 3º O período anual de distribuição da cota inicia-se em 1º

de outubro de cada ano e termina em 30 de setembro do ano seguinte
ou quando a cota se esgotar, o que ocorrer primeiro.

§ 4º A cota de 334.054 toneladas será distribuída automa-
ticamente pelo Siscomex, por ordem da data de registro do RE,
devendo o exportador utilizar o código de enquadramento 80400 no
RE.

§ 5º Os pedidos de Certificado de Origem devem ser so-
licitados previamente ao embarque, após o deferimento do RE.

§ 6º Para retirada de documentos é necessário agendamento
prévio, por intermédio de correspondência eletrônica para o endereço
agenda.cgex@mdic.gov.br, enviada por endereço eletrônico que iden-
tifique o exportador. Os documentos deverão ser retirados pelo ex-
portador, ou seu representante legal devidamente identificado, no se-
guinte endereço:

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior - MDIC

Secretaria de Comércio Exterior - SECEX
Departamento de Operações de Comércio Exterior - DE-

CEX
EQN 102/103 Norte Lote 1, Asa Norte
Brasília - DF - CEP 70.722-400
§ 7º A devolução de Certificado de Origem deve ser jus-

tificada mediante ofício ao DECEX, na forma do art. 257 desta
Portaria.

§ 8º Em casos excepcionais o Certificado de Origem poderá
ser solicitado após a exportação, mediante pedido justificado."(NR)

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DANIEL MARTELETO GODINHO

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 232, DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

Aprovar o Plano de Manejo da Reserva
Particular do Patrimônio Natural - Ronco
do Bugio, no município de Venâncio Ai-
res/Rio Grande do Sul.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das competências atribuídas pelo artigo 21, do
Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 7.515, de
08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da União do dia
subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de 2012, da
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil, da Presidência da República,
publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de 2012,

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC;

Considerando que a Reserva Particular do Patrimônio Na-
tural - RPPN Ronco do Bugio, criada através da Portaria ICMBio n°
06, de 12 de fevereiro de 2009, atendeu ao art. 27 da Lei nº 9.985, de
10 de junho de 2000, no que concerne à elaboração de seu Plano de
Manejo;

Considerando os pronunciamentos técnicos e jurídicos con-
tidos no Processo nº 02070.002615/2013-03;

Considerando que o art. 16, do Decreto n° 4.340, de 22 de
agosto de 2002, prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da unidade de conservação e no
centro de documentação do órgão executor; resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Particular do
Patrimônio Natural Ronco do Bugio, localizada no Município de
Venâncio Aires, Rio Grande do Sul.

Parágrafo Único. A aprovação do Plano de Manejo não exi-
me o proprietário de seguir todos os trâmites técnicos e legais ne-
cessários à aprovação de projetos, programas e planos junto aos
órgãos ou instituições ambientais competentes, em atendimento à
legislação vigente e aos usos permitidos na RPPN, conforme o De-
creto n° 3.746, de 06 de abril de 2006.

Art. 2º A RPPN será administrada pelo proprietário do imó-
vel, ou pelo representante legal, que será responsável pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000 e no Decreto n° 5.746, de 06 de abril de 2006.

Art. 3° As condutas e atividades lesivas a área da RPPN
Ronco do Bugio, sujeitarão os infratores às sanções cabíveis previstas
na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 6.514,
de 22 de julho de 2008.

Art. 4º O Plano de Manejo da RPPN Ronco do Bugio estará
disponível na sede da Unidade de Conservação e na sede do Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

PORTARIA Nº 233, DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

Modifica a composição do Conselho De-
liberativo da Reserva Extrativista Prainha
do Canto Verde, no estado do Ceará.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21,
do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 7.515,
de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da União do dia
subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de 2012, da
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República,
publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de 2012,

Considerando o art. 18, da Lei n° 9.985, bem como os art. 17
a 20 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a re-
gulamenta;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 02, de 18 de
setembro de 2007, que disciplina as diretrizes, normas e procedi-
mentos para formação e funcionamento de Conselho Deliberativo de
Reserva Extrativista e de Reserva de Desenvolvimento Sustentável
Federal; e

Considerando o Decreto s/nº, de 05 de junho de 2009, que
criou a Reserva Extrativista Prainha do Canto Verde, no estado do
Ceará;

Considerando a Portaria n° 125, de 14 de dezembro de 2010,
que criou o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Prainha do
Canto Verde; e

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de
Conservação no Processo ICMBio n° 02070.002817/2013-47; resolve:

Art. 1º O art. 2º, da Portaria nº 125, de 14 de dezembro de
2010, publicada no Diário Oficial da União do dia 15 de dezembro de
2010, seção 1, pág. 165, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista
Prainha do Canto Verde é composto pelas seguintes representações da
administração pública e dos segmentos da sociedade civil:

Ministério do Meio Ambiente
.
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I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
a) Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-

dade, sendo um titular e um suplente;
b) Capitania dos Portos do Ceará, sendo um titular e um

suplente;
c) Superintendência no Ceará do Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA/CE, sendo
um titular e um suplente;

d) Departamento de Geografia da Universidade Federal do
Ceará - UFC, sendo um titular e um suplente;

e) Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Estado do Cea-
rá - DAS, sendo um titular e um suplente;

f) Prefeitura Municipal de Beberibe/CE, sendo um titular e
um suplente.

II - DA SOCIEDADE CIVIL
a) Instituto Terramar, sendo um titular e um suplente;
b) Fórum em Defesa da Zona Costeira do Ceará - FDZCC,

sendo um titular e um suplente;
c) Colônia de Pescadores Z11 de Beberibe/CE, sendo um

titular e um suplente;
d) Conselho de Saúde da Comunidade da Prainha do Canto

Verde, sendo um titular e um suplente;
e) Conselho de Educação da Comunidade da Prainha do

Canto Verde, sendo um titular e um suplente;
f) Associação dos Moradores da Prainha do Canto Verde -

AMPCV, sendo um titular e um suplente;
g) Associação Independente dos Moradores da Prainha do

Canto Verde e Adjacências - AIMPCVA, sendo um titular e um
suplente;

h) Grupo das Mulheres da Comunidade da Prainha do Canto
Verde, sendo um titular e um suplente;

i) Grupo dos Pescadores da Comunidade da Prainha do Can-
to Verde, sendo um titular e um suplente;

j) Grupo dos Vazanteiros da Comunidade da Prainha do
Canto Verde, sendo um titular e um suplente;

k) Grupo da Juventude da Comunidade da Prainha do Canto
Verde, sendo um titular e um suplente;

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 348, DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de cento e vinte e um (121)
candidatos aprovados no concurso público autorizado pela Portaria
MP nº 6, de 3 de janeiro de 2013, para cargos do Plano Geral de
Cargos do Poder Executivo - PGPE, do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da Integração Nacional, conforme discriminado no Anexo a
esta Portaria.

Art. 2º O provimento dos cargos nos quantitativos previstos
no art. 1º deverá ocorrer a partir do mês de outubro de 2013, e está
condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação;
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando

do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária
e financeira da nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e sua
compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstran-
do a origem dos recursos a serem utilizados; e

III - à total substituição dos trabalhadores terceirizados que
executam atividades em desacordo com a legislação vigente, cujos
nomes deverão constar de relação, a ser publicada previamente à
nomeação dos candidatos aprovados, o que implicará no remane-
jamento de dotações orçamentárias de "Outras Despesas Correntes"
para "Pessoal e Encargos Sociais", no montante equivalente ao custo
dos cargos providos, até que esta despesa esteja definitivamente in-
corporada aos limites orçamentários anuais de pessoal e encargos
sociais do Ministério da Integração Nacional.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para nomeação dos candidatos a que se refere o art. 1º será do
Secretário-Executivo do Ministério da Integração Nacional, a quem
caberá baixar as respectivas normas, mediante a publicação de editais,
portarias ou outro ato administrativo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

C a rg o Va g a s
Assistente Técnico-Administrativo 32
Analista Técnico-Administrativo 71
Administrador 10
Engenheiro 8
To t a l 121

1) Grupo da Cultura e do Artesanato da Comunidade da
Prainha do Canto Verde, sendo um titular e um suplente; e

m) Conselho de Turismo da Base Comunitária da Reserva
Extrativista da Prainha do Canto Verde, sendo um titular e um su-
plente.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo será presidido pe-
lo chefe ou responsável institucional da Reserva Extrativista Prainha
do Canto Verde a quem compete indicar seu suplente". (NR)

Art. 2º A Portaria ICMBio nº 125, de 14 de dezembro de
2010, publicada no Diário Oficial da União do dia Oficial da União
do dia 15 de dezembro de 2010, seção 1, pág. 165, passa a vigorar
acrescida dos seguintes dispositivos:

"Art. 4º-A. O mandato dos conselheiros é de dois anos,
renovável por igual período, não remunerado e considerada atividade
de relevante interesse público".

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

PORTARIA No- 463, DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

A SECRETÁRIA DE GESTÃO PÚBLICA, SUBSTITUTA, DO MINISTÉRIO DO PLA-
NEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições conferidas pela Portaria COGEP/MP
nº 1.152 de 27 de julho de 2013, pelo art. 23, incisos II e III, Anexo I, do Decreto n.º 7.675, de 20 de
janeiro de 2012, e da delegação de competência objeto da Portaria MP n.º 83, de 17 de abril de 2001,
em conformidade com o disposto no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e com o que
consta no Documento n.º 05100.007266/2013-00, resolve:

Art. 1º - Redistribuir, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Portaria MP nº 83, de 17 de
abril de 2001, os cargos vagos cujos códigos dos cargos e das vagas seguem relacionados nos quadros
abaixo:

De: SIPEC
Para: Ministério do Turismo

Código do Cargo C a rg o Códigos das Vagas
480087 Contador 0720338

De: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Para: Ministério do Turismo

Código do Cargo C a rg o Códigos das Vagas
480106 Engenheiro 0683550 - 0642311 - 0636310 - 0642302 - 0642136 0640850
480042 Analista Técnico

Administrativo
0885781 - 0885788 - 0886636 - 0886637 - 0886638 0886639 - 0886640 - 0886641
- 0886642 - 0886643 0886644 - 0886645 - 0886646 - 0886647 - 0886648 0886649
- 0886650 - 0886651 - 0886652 - 0886653 0886654 - 0886655 - 0886656 -
0886657 - 0886658 0886659 - 0886660 - 0886661 - 0886662 - 0886663 0886664
- 0886665 - 0886666 - 0886667 - 0886668 0886669 - 0886670

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação

MARLLENE FERRARI LUCAS ALVES FILHA

Habilitar ARISA SANTOS MARTINS na qualidade de viúva do anistiado político O S WA L D O
EVANDRO CARNEIRO MARTINS, para percepção da reparação econômica de caráter indenizatório,
em prestação mensal, permanente e continuada, com fundamento no artigo 13 da Lei no 10.559, de 13
de novembro de 2002, publicada no DOU de 14 seguinte, com vigência a partir de 16 de julho de 2013,
data de falecimento do anistiado.

WILLIAM CLARET TORRES

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No- 140, DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista o disposto no art. 8o, inciso
II, alínea "b", do Decreto no 7.995, de 2 de maio de 2013, e a delegação de competência de que trata
o art. 3o, inciso II, da Portaria MP no 207, de 31 de maio de 2013, resolve:

Art. 1º Ajustar o detalhamento constante dos Anexos I e II da Portaria MP nº 207, de 31 de
maio de 2013, na forma dos Anexos I e II desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ROBERTO FERNANDES JÚNIOR

ANEXO I

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO II DA PORTARIA MP No 207, DE 31 DE MAIO DE
2013)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

56000 Ministério das Cidades 5.000.000

TO TA L 5.000.000

Fontes: 150, 250, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios an-
teriores.

ANEXO II

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA MP No 207, DE 31 DE MAIO DE
2013)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

56000 Ministério das Cidades 5.000.000

TO TA L 5.000.000

Fontes: Todas as fontes, exceto 112, 150, 250, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de
saldos de exercícios anteriores.

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL CIVIL E CARREIRAS
TRANSVERSAIS

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS DA FOLHA DE
PA G A M E N TO

COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO DA FOLHA
DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS

PORTARIA Nº 61, DE 1o- DE OUTUBRO DE 2013

O COORDENADOR DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS
INDENIZATÓRIOS, DA COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS DA FOLHA DE
PAGAMENTO DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL CIVIL E CARREIRAS TRANS-
VERSAIS DA SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO, nos termos do inciso II do art. 30 do Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro de
2012, e tendo em vista o que consta no Processo no 04500.016146/2009-33, resolve:


